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unitário; Vigência: 12 meses, contados a partir da data de assinatura;
Data da assinatura: 19.09.2010; Elemento de Despesa: 339039; Nota
de Empenho: 2010NE000438; Signatários: Pela Contratante DANIE-
LA DE MORAIS DO MONTE VARANDAS e pela Contratada Má-
rio Lúcio Ribeiro Maciel.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: 6º Termo Aditivo ao Contrato nº 021/2007; Contratante:
União Federal/Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Regional
Trabalho 10ª Região; Contratado: Empresa A Tocantinense Limpeza e
Conservação Ltda.; Objeto: Alteração das cláusulas sexta e oitava;
Nota de Empenho: 2010NE000061; Elemento de despesa: 339037;
Data da assinatura: 13.9.2010; Signatários: Pela Contratante, DA-
NIELA DE MORAIS DO MONTE VARANDAS, e pela Contratada,
VOQUES SIRLENE CORDEIRO SOARES.

Espécie: 6º Termo Aditivo ao Contrato nº 022/2007; Contratante:
União Federal/Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Regional
Trabalho 10ª Região; Contratado: Empresa A Tocantinense Limpeza e
Conservação Ltda.; Objeto: Alteração das cláusulas sexta e oitava;
Nota de Empenho: 2010NE000040; Elemento de despesa: 339037;
Data da assinatura: 13.9.2010; Signatários: Pela Contratante, DA-
NIELA DE MORAIS DO MONTE VARANDAS, e pela Contratada,
VOQUES SIRLENE CORDEIRO SOARES.

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 012/2009; Contratante:
União Federal/Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Regional
Trabalho 10ª Região; Contratado: Empresa Agroservice Segurança
Ltda.; Objeto: Alteração da cláusula sexta; Nota de Empenho:
2010NE000001; Elemento de despesa: 339037; Data da assinatura:
31.08.2010; Signatários: Pela Contratante, DANIELA DE MORAIS
DO MONTE VARANDAS, e pela Contratada, PAULO HENRIQUE
S A N TO S .

Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 020/2007; Contratante:
União Federal/Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Regional
Trabalho 10ª Região; Contratado: Empresa Atalaia Serviços de Se-
gurança e Vigilância Ltda.; Objeto: Alteração das cláusulas sexta e
oitava; Nota de Empenho: 2010NE000036; Elemento de despesa:
339037; Data da assinatura: 02.09.2010; Signatários: Pela Contra-
tante, DANIELA DE MORAIS DO MONTE VARANDAS, e pela
Contratada, RENÊ RODRIGUES DE MENDONÇA.

15ª REGIÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO SRP Nº 7/2010

Processo: MPT 08145-0416/10. A Pregoeira da PROCURADORIA
REGIONAL DO TRABALHO-15ª REGIÃO torna público o resul-
tado do pregão Pregão nº 07/2010, cujo objeto é o Registro de Preços
para contratação de empresa especializada no fornecimento de pas-
sagens aéreas nacionais, compreendendo os serviços de reserva, emis-
são, marcação e remarcação, com o fornecimento de bilhetes, para as
Procuradorias Regionais do Trabalho da 2ª (São Paulo/SP), da 5ª
(BA), da 6ª (PE), da 7ª (CE), da 8ª (PA), da 12ª (SC), da 13ª (PB) da
15ª (Campinas/SP), da 16ª (MA), 18ª (GO), da 19ª (AL), da 22ª (PI),
da 23ª (MT) e da 24ª(MS) Regiões, restando classificada em primeiro
lugar a empresa PONTAL TURISMO LTDA. A Ata de RP nº
04/2010, resultante deste certame licitatório, está disponível para con-
sultas no sítio www.prt15.mpt.gov.br.

Campinas, 28 de setembro de 2010.
RACHEL FALIVENE DE SOUSA

Pregoeira

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 49/2010

Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa para forneci-
mento e instalação de plataforma elevatória de percurso vertical, com
o seu respectivo enclausuramento, para acesso de pessoas com ne-
cessidades especiais de locomoção ao edifício da futura sede da
Procuradoria de Justiça Militar em Fortaleza - PJM/CE. Total de Itens
Licitados: 00001 . Edital: 28/09/2010 de 08h00 às 12h00 e de 13h às
17h45 . ENDEREÇO: Av. Borges de Melo, 207 Bairro de Fátima -
FORTALEZA - CE . Entrega das Propostas: a partir de 28/09/2010 às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br . Abertura das Propostas:
08/10/2010 às 14h00 site www.comprasnet.gov.br . Informações Ge-
rais: Edital disponível para download nos sites: www.compras-
net.gov.br e www.mpm.gov.br.

PAULO ROBERTO COSTALONGA SERAPHIM
Pregoeiro

(SIDEC - 27/09/2010) 200008-00001-2010NE000013

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 61/2010

Comunicamos a reabertura de prazo da licitaçãosupracitada,
publicada no D.O. de 09/09/2010 . OBJETO : PREGAO ELETRO-
NICO Aquisição de software Google Earth Pro. Novo Edital:
28/09/2010 das 08h00 às 17h00 . Endereço: WWW.comprasnet.gov.br
BRASILIA - DF Entrega das Propostas: a partir de 28/09/2010 às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
08/10/2010, às 14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

ANA LUISA CARDOSO ZARDIM
Pregoeira

(SIDEC - 27/09/2010) 200009-00001-2010NE000004

Tribunal de Contas da União
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Espécie: 1º Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica
celebrado entre o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Advocacia-
Geral da União (AGU) com o objetivo de promover o intercâmbio e
a cooperação técnico-científica e cultural, visando ao desenvolvi-
mento institucional e de recursos humanos; b) Objeto: prorrogar, por
24 (vinte e quatro) meses, o prazo de vigência do acordo; d) Sig-
natários: pela AGU, Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-Geral da
União e, pelo TCU, Ubiratan Diniz de Aguiar, Presidente.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 72/2010

Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de switches de distribuição e
de acesso Enterasys Networks, ou similar, para provimento da in-
fraestrutura de rede local do Anexo III do Tribunal de Contas da
União, compreendendo os serviços de instalação, configuração e su-
porte técnico da solução durante prazo de garantia de 36 meses do
produto. Total de Itens Licitados: 00001 . Edital: 28/09/2010 de
09h00 às 12h00 e de 14h às 17h00 . ENDEREÇO: SAFS Qd 4 Lt 1
An I sala 143 Asa sul - BRASILIA - DF . Entrega das Propostas: a
partir de 28/09/2010 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br . Aber-
tura das Propostas: 08/10/2010 às 11h00 site www.compras-
n e t . g o v. b r

DARIO FAVA CORSATTO
Pregoeiro

(SIDEC - 27/09/2010) 030001-00001-2010NE000006

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
8ª SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

EDITAL Nº 4, DE 17 DE SETEMBRO DE 2010

TC-007.969/2003-0 - Pelo presente Edital, publicado por for-
ça do disposto no art. 22, inciso III, da Lei nº 8.443, de 16 de julho
de 1992, fica comunicado à Senhora ERENILDA MENDES DA
SILVA, CPF 830.052.771-00 como representante legal da Empresa
Mendes Oliveira Comércio e Serviços de Informática Ltda., (CNPJ
05.875.483/0001-91) que foi determinada a sua OITIVA para, no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação deste,
manifestar-se quanto ao depoimento contido no processo Adminis-
trativo Disciplinar DPU nº 08038.005784/2006-41 no sentido de que
simulavam a participação de várias empresas em processos de aqui-
sição de bens instaurados entre 2001 e 2005 no âmbito da Defensoria
Pública da União, mediante recebimento de solicitações de propostas
que deveriam ser encaminhadas a fornecedores diversos e entrega de
mais de uma proposta em nome de empresas diferentes, o que ca-
racteriza a conduta prevista no art. 90 da Lei 8.666/94.

Fica esclarecido que a questão está sendo objeto de exame
neste Tribunal, o que poderá resultar, nas hipóteses de não serem
apresentados ou não serem acatados os seus esclarecimentos ou suas
justificativas, aplicação da sanção prevista no art. 46 da Lei 8.443/92,
mediante declaração de inidoneidade para participar de licitações pro-
movidas pela Administração Pública, por prazo de até cinco anos.

A não manifestação, no prazo fixado, ensejará o prosse-
guimento normal do processo em destaque.

ANA PAULA SILVA DA SILVA
Secretária
Substituta

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO EM GOIÁS

EDITAL Nº 50, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

TC 007.312/2010-5- Pelo presente Edital, publicado por for-
ça do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho
de 1992, fica determinada a AUDIÊNCIA do Senhor João Batista
Pereira, CPF n° 240.353.196-00, para, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da publicação deste, apresentar razões de justi-
ficativa sobre:

- O fato de haver aceitado a execução dos serviços relativos
ao Contrato nº 007/2008 (Serviços de infraestrutura urbana, com-
preendendo pavimentação asfáltica, galeria de águas pluviais, dre-
nagem superficial e calçada nos seguintes Setores: Vila Rica, Thalita,
Canaã e no Distrito de Arantina), pois a qualidade da obra é péssima,
em especial a pavimentação asfáltica, vez que em algumas ruas o
asfalto praticamente desapareceu, além de não ter sido executado o
meio-fio, a drenagem e as calçadas (Contrato de Repasse nº 0241809-
52/Min.Cidades/Caixa/2007).

- Atraso injustificado na execução dos objetos dos Contratos
de Repasses nºs 0174362-36/2005 (Execução do Parque Ecológico
Municipal), 0196203-75/2006 (Execução de obras de infraestrutura
no Parque Ecológico Municipal) e 0232239-63/2007 (Urbanização da
orla do Parque Ecológico Municipal - 1ª Etapa) e pela não execução
de obras previstas no Plano de Trabalho: 2.100m² de serviços de
terraplanagem e pavimentação: a) Setor Canaã, nas Ruas C-1 (280,00
m²); Benedito A. de Melo (280,00 m²); João G. de Freitas (420,00
m²) e Cássia Martins (420,00 m²); b) Setor Thalita, nas Ruas M-18,
correspondente ao trecho em frente à quadra 10 (238,00 m²); Rua M-
19 (462,00 m²); 2) não execução de meios-fios e calçadas (Contrato
de Repasse nº 0241809-52/2007 - Execução de infraestrutura ur-
bana).

- Ausência de ação administrativa na cobrança de execução
de Contrato com a empresa Murilo Pedro Vieira da Silva, vencedora
da Tomada de Preços nº 004/2006, que encerrou suas atividades em
31/05/2007, mas ainda assim, no mesmo dia, emitiu as notas fiscais
nºs 209, 210, 211 e 212, no valor de R$ 123.407,35, aceitas pela
Prefeitura de Acreúna/GO.

- Ausência de licenciamento ambiental na execução das
obras previstas nos Contratos de Repasses nºs 0174362-36/2005 (Exe-
cução do Parque Ecológico Municipal de Acreúna/GO), 0196203-
75/2006 (Execução de obras de infra-estrutura no Parque Ecológico
Municipal) e 0232239-63/2007 (Urbanização da orla do Parque Eco-
lógico Municipal 1ª Etapa).

Em conformidade com o art. 58 da Lei n.º 8.443/92 c/c o art.
268 do Regimento Interno desta Corte, a rejeição das razões de
justificativa pelo Tribunal poderá ensejar a aplicação de multa. O não
atendimento desta audiência, no prazo ora fixado, implicará que o
responsável seja considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento ao processo, nos termos do § 3º do art. 12 da Lei n.º
8.443/92.

MARIA ELIZABETH DE MELO PONTES FRASCINO
Secretária

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
NO MATO GROSSO DO SUL

EDITAL Nº 1.443, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

TC 007.793/2009-3 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica NOTIFICADO o Senhor JOÃO BATISTA LOPES
PANTOJA, CPF 299.023.712-72, que o Tribunal de Contas da União,
em Sessão da Segunda Câmara de 06/07/2010, por meio do Acórdão
3507/2010 - TCU - 2ª Câmara, ao apreciar o processo de Tomada de
Contas Especial instaurada em virtude da ocorrência de desfalque
e/ou desvio de dinheiro ocorrida na agência postal de Vila dos Ca-
banos, no Município de Barcarena/PA - TC-007.793/2009-3, DE-
CIDIU, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea
"d", c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho
de 1992, julgar irregulares as referidas contas, condenando-o a res-
sarcir a quantia de R$ 23.473,12 (vinte e três mil e quatrocentos e
setenta e três reais e doze centavos), fixando o prazo de 15 (quinze)
dias, contados da data da publicação deste, para comprovar, perante o
Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento
Interno do TCU), atualizada monetariamente e acrescida de juros de
mora, calculados a partir de 11/11/2004, até a data do efetivo re-
colhimento, na forma da legislação em vigor. Na mesma Decisão, o
Tribunal decidiu, ainda, com fundamento no art. 57, da Lei n°

8.443/92, aplicar-lhe multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
cujo recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU,
código n.° 13.901-7, deverá ser comprovado a este Tribunal em igual
prazo. A Gerência Financeira da Diretoria Regional dos Correios no
Estado do Pará (Avenida Presidente Vargas, 498 - Belém/PA - CEP:
66017-000) deve ser contatada com a finalidade de obter informações
sobre o recolhimento do débito. Caso não atendida a presente no-
tificação no prazo ora fixado, o responsável terá o nome incluído no
Cadin - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal, bem como será imediatamente executado judicial-
mente perante o competente Juízo da Justiça Federal, sendo o débito
acrescido dos encargos legais, nos termos dos arts. 19, 23, inciso III,
alínea b, e 24 da Lei n.º 8.443/92.

EDMUR BAIDA
Secretário

EDITAL Nº 1.444, DE 27 DE SETEMBRO DE 2010

TC 022.113/2009-4 - Pelo presente Edital, publicado por
força do disposto no art. 22, inciso III, da Lei n.º 8.443, de 16 de
julho de 1992, fica NOTIFICADA a Senhora SONIA OLIVEIRA
DOS SANTOS, CPF 907.055.991-91, que o Tribunal de Contas da
União, em Sessão da Primeira Câmara de 24/08/2010, por meio do
Acórdão 5279/2010-TCU-1ª Câmara, ao apreciar o processo de To-
mada de Contas Especial instaurada em decorrência da omissão no
dever de prestar contas dos recursos dos Contratos de Financiamento
de Atividades CFA nºs 134/2004 e 289/2004, celebrados com a Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(Unesco) - TC-022.113/2009-4, DECIDIU, com fundamento nos arts.
1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas "a" e "c" e § 3º; 19, caput; 23,
inciso III, 28, inciso II, e 57 da Lei nº 8.443/1992 e nos arts. 202, §
6º, e 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno, julgar ir-
regulares as contas, condenando a Senhora SONIA OLIVEIRA DOS
SANTOS, solidariamente com os Srs. Everaldo José da Silva e Fa-
bíola Farias Brandão a ressarcir a quantia R$ 19.108,11 (dezenove
mil e cento e oito reais e onze centavos), fixando o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento desta notificação, para
comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres
do FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS (art. 214, inciso III,
alínea a, do Regimento Interno do TCU), atualizada monetariamente
e acrescida de juros de mora, calculados a partir de 03/12/2004, até a
data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor. Na
mesma Decisão, o Tribunal decidiu, ainda, com fundamento no art.
57, da Lei n° 8.443/92, aplicar-lhe multa no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), cujo recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional,
mediante GRU, código n.° 13.901-7, deverá ser comprovado a este
Tribunal em igual prazo. Caso não atendida a presente notificação no
prazo ora fixado, o responsável terá o nome incluído no Cadin -
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público


